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ATOS DO PODER EX~CUTIVO 
tP) n. 0 0241 de 111 de março de 1976 

O Gover nador do Território Federal do Amapá, 
usRndo das 'l.tribuições que lhe ~.ão confC>ridas pelo artigo 
IB, item II, do Decreto-U•i nº 411 d«> C!l de janeiro de l9n9, 
e tendo em vista o qu~ consta do ProcE's~o n° 0194/lfi-SEGUP, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - De5ig,,ar t1 2. 0 Ten. PM Luiz Carlos A7.e­
vedo Figueiredo, da Tab~>la clt> PE"ssoal Especlall~ta Tempc.­
rnnn dn Governo de~ta Unida le, parn re:;ponder pe~a Che­
fi11 do Estado Maior da Policl;J Militar do Território Fede­
ui do Amap~. durantP o impedimen!o do respecti\•o titular, 
compreendido no período ele 14 a 22 dP rr,arço do corrente 
ano. 

Art. 2.0 - Revogarias as diqposi(/Ões em rontrário. 
Palácio do Setenlri~o. em Macapá, 10 de março de 

1976, 87 .o da República e 33.<' da Criaç!iu do T<!rritórlo Fe­
deral do Amapá. 

Domício Campos de Magalhães 
Oovernarit.r Substituto 

(P) n ° 0242 de lO de março de 11176 

O Governador do Ter!'ilório Federal do Amapá. usan­
cio das atribuições que lhe são ronferid::~s pelo artigo 18. 
item li. do Decreto-Lei nº 111. d~> 08 de janeiro de 1969. b 

tendo em vista o quP consta do PrOCPSSo n° OIBJ 76-SEGUP, 

RlilSOL V!!;: 

o\rt. 12 - Designar o Gap. PM Celso Souza Soares, 
Ch<>fe do Estado Maior da Pol cia Militar desta Unidade, 
para exercer acumulat!vamente, em sub~tituição. o cargo de 
Secretúrio de Seg,trança Publica e o de Comandante Geral 
da Policia acima refPrida, durante o impediment o do res­
pectivo titula r . compreendido n o período de 07 a 13 de 
março do ano em curso. 

Art. 2.0 
- Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião. em Macap:'l, 10 de março de 
1976, !l7.c da República e 33.0 da Criação do T erritório Fe­
deral do Amapá. 

Domício Campos de Magalhães 
Governador Substituto 

( P) n° 0243 de 1 O de março de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferklas pelo artigo 18, 
item li, Elo Decreto-Lei n ° 411. de 08 de janeiro de 11169. e 
tendo em vista o que asrísta do Processo n.0 019~/76-SEGUP, 

RESOLVE: 

Art. J9 - Designar nos termos elos artigos 72 e 13, 
da Lei n" 1711, de 28 de outubro de 19ii2. o Cel. Ornar Gon­
çalves de Oliveira, Snperintendente dos Se · ·iços Polh:iais, 
para exer cer acum~<~latrivanl enle, em eubstituiçi!o, o cargo de 
Secretário de Segurança Pública, elo Qusdro cie Funcioná­
r!es do G overno deste Ten itório, durante o impedimento 
do r espectivo tl\ular, cempreendido no período de 14 a 22 
de mar90 do corrente ano. 

Art. 2.0 - Revog~d~~~ as dispoii~ões em contr~rio. 

Pa lácio do Se' rntriã 1, ern Maca pá, 
de 1976, 87.0 da 1\eput.Jlica e 33" da Crlac;ão 
Federal do Amapá. 

Domício Campos de Magalhãt~ 
Governador Subst ituto 

10 de março 
de~ Território 

(P) n.0 0244 de 10 de març0 de 1976 

O Covernador do Território Feden:l do Amapá, usan­
do das at, ;bulções que lhe são conferidas pelo artigo J 8, 
item ll, do Decreto-Lei n.0 4!1, ele ra de janeiro de 1!.169, 

RESOLVE: 

Art. 1º -- Designar n11s termo~ dos artigos 72 e 73, 
da Lei n.0 1711, de 2!1 de outubro de 1952, Dou~las Lobato 
Lopes Engenheir0. nivPI 22-8, do Quadro de Funcinnários 
do Governo cie,te Território, atualmente no exercirio do 
car,{a i~ol'ldo de provimento em c0missãu, símbolo 5-C , de 
Dir-etor da Divisão de St>rviços Públicos, pa1·a exercn 
acumulótivsmente, em substituicã ' · o carl'(o de SecJ etário 
de o:m1s Pútllcas, do Quadro- acima referido durante o 
impedimento de r~speoctlvo titular 

Art. 29 - Revogadas as disposições em contrário. 

Pa![,cio no Setentrião. em Mac!lpá, 10 de ml'lr(.!O de 
l 97fi, 87" da República e 3:lg da Criação do Território Fede­
ral do Amapá. 

Domíeio Campo!! de Magalhães 
Governado1· Substituto 

(P) n." (1245 de 10 de março de !976 

O Governador do Terri ' ório Fcdf'ral dGJ Amapà, usan­
do da~ atribu}ções que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item li. do Decreto- Lei n.0 411. rle 08 de Janeiro de 196!l, ~ 
tendo em viata o que comta do Processo n• 26o/76-SEC, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Desig'1ar nos tt!rmos dos arti~os 72 e 73, 
da Lei n9 1711. de 28 dt> outubro de 1952, Paulo Fernando 
Batista Guerra, Profeswr do Ensino Médio, da Tabela d o 
Peossoal Espeoialista Temporàrio, atualm tnte exercendo a 
função de- Chefe da Assessoria de i\dminlstração, p a ra 
llxercer acumulativamente em su'i!stituiqão, o cargo de Se­
cretário de Educação e Cultura, do Quadro de Funcionários 
do Governo deste Território durante o impedim~nto do 
respecti'l·o titular, compreendido no período de 10 a 22 d e 
março Elo corrente ano. 

Art. ao - Revogadas as disposições em constrárlo. 
Palácio do Setentrião, em Macapá, J:J de mar ço 

de 1976, 87° da República e 33º da CriaQão do Território 
Federal do AmapÍl. 

Domlcio Campos de Magalhães 
Governador Substituto 

(P) nº 0246 de 10 de março de 1976 
O Governador do Território Federal do A mapf1, usan­

do das atr·ibuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item li, do Decreto-l .. ei n9 411, de 08 Gie janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Dispen~ar. a pedido, nos termc:; do artigo 
77, d· L~i n2 1711, de 21! de outubro de 1952. r servidor 
Ubaloino Simões, Condutor Motorista. n ível l 2, do Quadro 
de Funciont-trios do Governo deste Território, lotado na 
Secretaria do Administração e Finanças. da função gr atifi­
cada. sim bolo ~-F, de Administrador da Garagem Territorial 
d o Quadro acima referido, a partir de 1.0 de março do 
co ·rente an0. 

Art. 2.0 - Revogadas as disposições em con trár io. 
Pa18cio do Setentriào, em ~ ·acapá, I O de março 

de 1976, 872 àa RC'pública e 33° da ~""'riação do Território 
Federal do Amapá. 

Domlcio Campos de \1agalhàes 
Goveroaclor Substituto 
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' '~--~------------~--~------------------------------- ~ 
As Repartições Públicas 

'Territoriais deverão remeter o 
expediente destinado à publi­
cação neste DIÁRIO OFICIAL 
diariamente até as 18:00 horas. 

EXPEDIENTE As B"partições Públicas 
cingir-se-tio às assinaturas 
anuais reMvadas até 23 de 
fevereiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãos competentes. 

IMPRENSA . OFJCIAL 
-<7"~ . 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
~::scrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:00 horas, e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até i'2 boras após a saída 
1os órgãos oficiais. 

Iranildo Trindade Pontes 
~~ 

DIARIO OFICIAL 

A fim de possibilitar a 
remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicação, soli­
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. 

Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 
MACAPA - T. F. AMAPA 

~~ 
A S S I N A ·T U R A S 

Anual 
Semestral .. 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
(( 25,00 
(( 12,50 
(( 1,00 

Os suplementos às edi­
çõE:s dos órgão s oficiais só 
se Ioroecerão aos assinantes 
que as solicitarem no ato da 
assinatura. 

Os origmais deverão ser 
datilogra~ados e autenticados, 
ressalvadas, por quem de di­
reito rasuras e emendas. ~ O funcionário público fe­

deral, terá um desconto de 
10%. Para fazer jus a .este 
desconto, deverá provar esta 
condição no ato da assinatura. 

<<BRASlLIA - Este Diário Oficial é encontrado para leitu-
Excetuadas as para o ex­

terior, que serão s e m p r e 
anuais as assinaturas poder­
se-ii.o tomar, .em qualquer 
época, por seis meses ou um 
ano. 

ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 
COOPER PRESS, no <<Brasília Imperial Hotel». 

------
Para facili tar aos assinan- A ~im de evitar solução 

tes a verificação do prazo de de continuidade no recebi­
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do endere- os assinantes providenciar a, 
ço vão impressas os números I respectiva renovação com 
do talão de registro o mês e antecedência mínima de trinta 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. o ano em que Hndará. (30) dias. 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 
será, na "enda avulso acres­
cida de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de Cr$ 2,00 por ano 
decorrido. 

" 

(P l lll.o 0248 ee lO de março de 19'76 

O Governador do Território Federal de Amapá , usan­
do das a tribu ições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item li, clo Decreto-Lei n.0 411, d~ 08 de janP.iro de 19 69, 

RESOLVE: 

Art. l R - Designar nos termos dos artigos 145, item 
I e 147, da Lei n 2 1111, de 28 de outubr o de 1952, o servi­
dor Carlos Alberto Soares, Mecânico de Máquinas, nível 
9-B, do Quadro de Funcionário~ do Governo deste Territó­
rio, lotado na Secretaria de Administração e F1nenças, para 
exercer a função gratificada, símboiG 7-I!', de Administrador 
da Garagem Territorial, &o Quadro acima referido, a partir 
de 1º de mar90 cio corrent~ ano. 

Art. 2° - Revogadas as disposições ~m contrário. 

Palá~IG> d0 Setentrlão, em . Macapá, 10 de março 
de 1976, S7.o da Repúbliea e 33.0 da Cr iac:ão do Território 
Federal do Amapá. 

Domíelo Campos de Magalhães 
Governador Substituto 

(PJ n.0 OZ53 de 11 de mar Qo de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são con feridas pelo artigo 18, 
item li, do De€reto-Lei nº 411, de gg de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. l Q - Designa r o Dr. Rubens de Baraúna, Secre-
tário Ele Saúde e Ação Social desta Unidade, para viajar 
da sede àe suas atribuições - Macapá - até Belém, ca­
pital clo Estada do Pará, no trato de assuntos do inter esse 
da Administração amapaense, no li}eríodo de 12 a 15 de 
março do ~orrente ane. 

Art. 2Q - Revogadas as disposições em contrário. 

fl'a láei€> do Set t>ntríão, em Macapá , li de mor~o 
de 1976, 87Q da Repúbliea e 332 da Criação do Tenítórie 
Federal do Amapá . 

Domlcio Campos de M:agalhães 
Governa!ii@r Substltutc 

(P) n2 0254 àa 12 de março cle 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
d0 das atribuições que lhe sãG~ c~mferidas pelo artigo 18, 
item II, ~0 Dearete-Lef n º 411, de 08 de jnnelr() Ele 1969, e 
tendo em vista" que censta cio Processo n2 ?QOJ/76-ASPLAN, 

RESOLVEi: 

Art. 1 ~ - Designar Nels0n Benedito Salomh de 
Santana, Técnico par~ o Programa de Modernização Adml-

nistrativa dqs Territórios Federais, lotado nCil Gabinete do 
Governador, 'atualmente exercendo o cargo Ele Diretor da 
Divisão de Planejamento e Orçamento, para via jar da sede 
de suas atribuições - Macapá - até Brasília, capital do 
Distrito Federal, a fim de participar da re união da Comis­
são de Estuelos sobre a refo rmação do Deoreto-Lei n!! 411, 
de O!l de janeiro de 1969, no período de 14 a 20 de março 
do correnbe ano. 

Art. 2.0 
- Revogadas as d lsposi§Ões em contrário. 

PaláGio do Setentrião, em Macapá, 12 de março de 
• 1976, 87.0 da Rewúbllca e 33~ da Criação do Território Fe­

deral do Amapá. 

I 

Domíclo Campos de Magalhães 
Governador Substituto 

(P) n° 02~5 de 12 àe março de 1976 

O Governa dor do Terdtório Fed eraf do Amapá, usan­
ilo das atr.ibuições que lhe são conferida s pelo artigo 18, 
item li, e:lo Decreto-Lei nº 411 , de 08 de janeiro de 1969, e 
t e ndo em vista o que sonsta do Processo nº 0004/.76-ASP LAN, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Designar Oscar Cabral de Melo, Técnico 
para o Programa de Moderr.ização Admi nistrativa dos 
Territórios Federais, lotado no Gabinete do Governador, 
para viajar d a sede de suas atrlbuições - Macapá - até 
Brasília, capital do Distrito Federal, a fim de par ticipar do 
Grupo Especial de que trata a Portaria n.o 0080, de 25 de 
janeiro de 1976, do Excelentissimo ~enhor Ministro de 
Est11do d«> Interior, no per íodo de 14 de março a 07 de 
maio do corrente ano. 

Art. 2.0 
- Revogada s as dispG> sições em r;ontrárie. 

Palácio do Setentrlão, em Macapá, 12 de mav§o 
de 1976, H7.0 da República e 33.0 da Cr iação do Ter ritório 
Federal do Amapá. · 

Domicio Gampos de Magalhães 
Governador Substituto 

Preço do exemplar·: 

Cr$ 1,00 



3a.-feira, 30 de março de 1976 DIÁRIO OFICIA L 3a pág. 

----------------------------------------------------------------------------------~-------
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de 

Construção Civil do Território Federal do 
Amapá . 

Edital de Convocação 

Pelo presente t 'ttc.l f cam con\'Ocados todos os 
associados deste Sit icFto que estiverem em ple­
no gozo de seus di r i t e s socPais. para se reunirem 
em Assemblé1a Geral Extraordináttia que será dia 
04 de abril de 1976 (domingo, em sua sede sodal, 
à Av. l\llenrJonça Júnior. nº 2118 às 9:00 hor;as em 
pnmeira convocação e às 10:00 horas em segunda 
convocação, dt- acordo com o que determina o art. 
612, da Consolidação das Leis do Trabalho, para 
deliberam sobre a seguinte ordem do dia: 

li - Cláusula Primeira - Do Objeto 

2. 1 - Natureza dos Ser:viços e Forma de sua 
Exeoução: O objeto dt>s+e Contrato é a execução 
i)!>l 1 ContratantP rla publicação do llrabalho sob a 
fonna de folheto mtitulado «Recursos Mmerais do 
T<.:rritóliio Fed' r,! '') Amapá~. de autoria do Con­
trat 1do. deventjo :.t r ob !ecida a sua pnoposta que 
faz parte do processo ac1ma mencionado. 

2.2 - Materia l: O Contratante colocar á mate­
l ia! humado necessário pana execução do serviQO à 
disposição d· C'on1 r<>1 a do na medida em que forem 
se nrlo solidtados. 

III - Clausula Segunda - Prazo: 

3.1 - Prazo de Conclusão: O prazo para con-
a) Discutjr e deliberar as bases de reajusta- clusão total dos ~erviçss é de L20 (cento e vint e) 

m ento salarial a ser proposto às empresas acordant~s; , dia s, a conbar da data da assinatuva deste Contrat®. 

b) Autorizar a Diretoria do Sin::licato a promo­
ver acordo salarial no Posto de Identificação Pro­
fiss ional do Ministério do Trabalho em Macapá: 

c) Autonizar, no caso de não che~ar em a um 
acordo amigável, a instauração de Dissídio Coletivo 
no Tribunal Regiona l do rrabalho 8 .0 Região, con­
tra as emprPsas empregadoras do ramo da Indús­
tr.ia de Construcão Oivil de Macapá: 

d) O que ocMrer. 

Macapá (Ap), 26 de março de l$)76. 

Remwdin Brito Ferrei ra 
Presidente 

Contrato Nº 0003/76-CJ 

Processo Nº 202/ 76-GAB 

TePmo de Contrato de P re)tação de Servi­
ços que entre si celebram o Governo do 
Territóno Federal do Amapá e Fritz Louis 
Ackermann para publicação de um folheto 
intitulado «Recursos Minerais do Território 
Fedeval do Amn~á», consoante declaram 
abaixo: 

I - Preâmbulo 

1. t - Contratantes: Governo do Território F e­
deraldo Amapá, a s"'guir denominado simplesmente 
Contratente, e a Fritz Louis Acken nann, doravan­
te designado Contrstado. 

1.2 - Local e Data: Lavrado e assinado nesta 
cidad e de Macapá, Capital do Territóvio Federal do 
Amapá, no edificio sede do Governo 'rerritorial , Pa­
lácio do Setentrião, si to à A v. FAB, aos vinte e 
três (23) dias do mês de março do ano de Q.um mi! 
nfilvecentas e setenta e seis (1976). 

1.3 - Repre~entantes: Representa o Con tratante 
o Exmo. Assessor de Planejamento o Economista 
Ant~ro Duarte Lopes e o Contr-atado o Geó logo 
Fritz Louis Ackermann. 

1.4 - R esidência do Contratado: O Contratado 
reside à Av. Mendo nça Furtado, n. 0 253, nesta ci­
dade. 

1.5 - Fundamento do Co ntrato: Este Contrato 
decorre da a utoriZAção do Exmo. Sr. Gover-nador, 
para execu ção do .;ervi<:o preV'isto na Cláusu la Pr-i­
meira - Do Objeto - 2.1 - Natureza dos Servi­
ços e For-ma de sua Execução, combj.nado com o 
disposto no Decreto (N) 034 d e 30 d ou~ubro de 
1975. 

3.2 - Recebimento do S~>rv1ço: Ao conside rar 
concluiclo o serviço 0 Contratado o apresentará eo 
Contratante que o considerará em condições de ser 
divulgado e a partir d 1 qual poderá ser utilizada 
a obra. 

3.3 - Prorrogação: - O prazo Contratual po­
derá ser pror.rogado a critério do Contratante, fun­
dada em oonveniênc'ta adm it1istrativa . desde que 
tenha sido requPrido pE-lo Contratado durante a 
vigência do Contrato. 

IV - Cláu~ula Terceira - Valor do Contrato, 
Pagamento e Dotação: 

4.1 - Valor do Contrato e Forma de Pagamento: 
Pela execução do servi90 · o Contratante pagará 
ao Contratado parceladamente a importânoia de 
Cr.$ 10.000,00 (dt>z mil cruzeiro~). sendo a primeir a 
parcela no valor de Cr$ 3.000.00 (t~ês mil cruzeiros) 
por ocasião da assinatura do Contl;ato. a Sf'ªUnda. 
fiO (sessenta) dias depois da pdmeira no mesmo va­
lor e o restante Cr$ 4.000,00 (quatro m:U cruzeiros) 
serã0 pagos após a el1trega do manuscrito completo. 

4.2 - Dotação; As despesas decorrentes deste 
Contrato, cornerão à conta d os Recursos orit.H1dos 
do Fundo de Participação dos Estado~. Distrito Fe­
der.al e TePritórios, Programa 07070212.499 - ~le­
mento de desp!sa 3.1.3.2 Administração Geral, 
conforme Nota de Empenho nº :~39, no va loP de 
Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros), emitida em 
05/03/76 pela Secretaria de Administração e Fi­
nanças. 

V -- Cláusula Quarta - Despesas 

5.1 - Despesas: Todas as despesas com a exe­
cuqão do! serlliços correrão por conta do Contratado. 

VI - Cláusula Quinta: 

6.1 - Reajustamento: O preço proposto, aceito 
e estipulado na cláusula própda é fixo e im•aj ustá­
vel 

VII - Cláus ula Sexta: 

7.1 - Rescisão: Este Contnato podeva ,er rescin­
dido de pleno direito, e unilater almente pelo Con­
tratante, independentemente de intupelação judicia l 
ou extra- judiciul, sem que o Contratado caiba direito 
a indeniz~ção de qualquer espécie, quando esse não 
Ctlmprir as obrigações estipuladas. 

VIII - Cláusula Setima: 

8.1 - Foro: As part<>s elegem com exclusão de 
qualquer outro, o Foro de Macapa, ~:apltal do Ter-
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ritório Federal do Amapá, para dirimir qualquel' 
dúvida oriunda do presente instrum ento. 

E, por estarem as sim justos e Clontratapos, 
mandaram que lhes preparasse m este instrumento 
e m 10 (dez) vias, de ig ual teor, para um só e feito, 
sem rgsuras ou em en das o qual depois de lido e 
a cha do conforme perante as duas t estemunhas 
adiant e nomeadas e a ssinadas, a todo ato presen­
te, vai por todos assinado, para que p roduza seus 
ju.rídicos e legais eJleitos, cemprometendo-se as 
partes cont~:atant~s a cumprir e fazer cumpr-ir o 
presl'nte Contrato, tão inteir0 e fielmente como 
se contém , em todas as s uas cláusulas e condições, 
dando-o sempre pon firm a , b om e valioso, em 
juízo ou fova d ele. 

Macapá , 23 de m arço de 1976. 

Antero Duarte: Lopes 
Contratante 

Fzütz Louis Ackerman n 
Contratado 

Testemunhas: llegiveeis 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 
Edital de Notificação 

(Pelo prazo de 10 Gàez) Dias) 

Pelo presente Edital fiea notificado Raimundo Tavare.; 
da Silva, atualmente em lugar incerto e não sabido, recla­
mante nos autos do Processo nº JCJ-Macap:\-1019i75, em 
que Geraldo do Oliveira Carv~lho, é reclamado, de qu·e 
tem o prazo de 8 lolto) dias, para se manifestar querendo, 
sobre a venda de> bem penhorado por esta Justiça, um botijão 
da g<\s butano, o qual foi vendido por esta JÇJ-Macapá, 
pela Importância de 100,00 (cem cruzeiros). · 

Secrt!tarla cla Junta de Coneiliação e J ulgamento de 
Macapá (Ap), 24 de março de 1S76. 

Euton Ramos 
Diretor de Secretaria 

Sindicato dos · Empregados no Comércio 
do T.F. do Amapá 

Edital de Convocação 

Pelo presente edital ficam convocados todos os 
associados deste Sindicato que es tiver em pleno 
gozo de seus direitos sociais, para se reunirem em 
Assembléia Geral Extraor.dinária que será r ealiza­
da d ia 03 (três) de abril de l 976, em sua sede 
Social, à A vi. Mendonça Júunior , N.0 288, às 17:00 
hor<as em primeira conv_ocação, e às 18:00 h or-as 
em segunda con vocação, de acordo com o que de­
determina o art. 612 da Consolidação das Leis do 
Trabalho para deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: -

a) Discutir e deliberar às bases de reaj usta­
mento sa la11ial a ser proposto as Empresas acor­
dant es; 

b) Autorizar a D iret oria ào Sindielato a promo­
ver acordo salarial no Posto de Identificação Pro­
fissio n al do Ministério d0 Trabalho em Macapá; 

c) Autorizar, n o caso d e r1ã0 cheg arem a um 
acor do amigável, a ins tauração de Dissídio 
Colet>ivo no T r ibunal Regiona l go Trab alho 8ª 
Região, contra as empresas emprega d oras no ramo 
de Coméroio e f irmas correlatas de Macapá; 

d) O que oc€>rrer. 

Macapá , 26 de março de 1976 . 

Manoel Fer r eira dos S antos 
P r-esidente 

Termo AditiYo 
Termo · Aditivo ao Covnênio celebrada entre o 
Governo do Terdtório Federal do Amapá e a 

.Prefeltura Municipal de Oiapeque objetivando 
os Serviços de Reforma e Pintura Geral do 
Prédio da resldêr11tia Frovisória do Prefeito 
daquele Município. 

Aos 18 (dezoito) dias do mês de março do ano de 
hum mil novecentos e seterita e seis ( 197!1 ), os infra-assi­
nados, Governo do Território Federal do Amapá, represen­
tado pele Sr. Dr. Manoel Antônio Dias, Secn:tárlo de 
Obras Públicas por força do Decreto nº 034 de 30/10/75 
em seu art. 1.0 , e a Prefeitura Municipal do Oiapoque, re­
pr.esentada pelo Sr. Prefeito Luiz Célio Ferreira, por terem 
valioso e bom n~sinam o presente Termo Aditivo, re-ratifi­
cande a letra « d ~ da Cláusula Quarta - caberá exc:lusiva­
mente à Prefeitura e a Cláusula Sexta - vigência - do 
instrumente principal, que passarão a ter a seguinte r-eda­
ção: 

Cláusula Quarta: Caberá exclusivamente à Prefei~ura: 
d) Prestar contas ao Governo a\Jravés da Secretaria 

de ,\dministração e Finanças - ~AF, dos reeursos recebi­
dos no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a conclusão 
da ebra, 

8 lám:ula Sexta - Vigência: ll'!aa prorro gaGlo por mais 
90 (noveata) dias corridos, a contar da data da publicnqão 
deste ajuste no Dlório Oficial, o prazo para conclu~ão das 
obras sob a responsabllidad~ da Prefeitura. 

E, por ass im estarem de acorclo, justo e convencio­
nado ass inam o presente Termo Aditivo em 10 (dez) - vias 
de igual teor e formu, com as testemunhas abaixo relacio­

, nadas para que venha produzir seus legais efeitos. 
Macapá, 18 de março de 1976. 

Manoel Antônio Dias 
Sec. de Obras Públicas 

Luiz Célio Ferraira 
Prefei ta Municipal do Oiapoque 

Testemunhas: Ilegfveis 

Prefeitura Munic-ipal de Macapá 
D ecreto n. 0 05/76-GAB-PMM. 

O Prefeito Municipal de Maca pá, . u sando das 
atribuições que lhe são confer idas por lei. 

DECRET A: 

Art. 1º - Prorrogar, até 30 de junho de 1976, 
o prazo estabelecido nos Decr etos nºs 011, 023, 024, 
025, e 02.6/75-GAB-P:viM, permanecendo as demais 
condições sem alt eração. 

Art. 2º - R evogadas as disposições em contrário. 

Dê-se c1encia, registre-se e publique-se. 
Palácio 31 de Março, 10 de fevereiro d e 1976. 

Cleiton Figueiredo de AzevE>do 
Prefeito Municipal de Macapá 

Publicado neste Departamento de Administração, 
aos 1 O dias do mês de f evereiro de 1976. 

Econª r-:ewton Douglas Barata dos Santos 
Diretor do D ept2 de Administração 

~·~--------------------~----~-
Secret~ria de Economia, Agricultura e 

Colonização 
P ortaria (N) 

N.0 003/76-SEAC 

O Sec11etário d e Economia, Agricultura e Colo­
n ização do Governo do T e rritório Federal do Amapá, 
no u so legal de su as atribuições, e t~ndo em vista 
o que QOnsta do ofíci0 n2 20/ 76-SEAC-DFPAV, d e 
02-02-76, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Desvinculai' a Coordenação do Servi­
ço de Meca nização Agrícola, da Seção de Fomento 
da Produção Vegetal , p::r :- ·ando a funcio nar, direta­
m ente subordinada à Diretoria da Divisão de Fo­
m ento à Produção Animal e Vvgetal da Secret aria 
de Ecortomia, Agriqultura e C olon1zação. 
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A.Pt. 2º - Esta Portaria entrará em vigor, à 
partir da data de sua publicação, ficando revogadas 
as disposições em contrário. 

Gabinete do Secretário de Economia. Agricul­
tura e Colonização, em Macapá (Ap), 17 de feve­
reiro de 1976. 

Engº Agr0 Juaquim Matias da Rocha 
Resp. p/ li:xped iente da SEAC 

Delta Esporte Clube 
Fundado em 1 º de janeiro de 1976 

ESTATUTOS 
{Continuação do número anterior) 

§ 3.0 - Para efeito do que dispõe este Artigo, con­
siderar-se-á exerc!cio, o peri0do entre uma e out.ra Assem­
bléia Geral Ordidària. 

§ 49 - Será automaticamente destituldo do Conselho 
Deliberativo, o componente que deixar de comparecer três 
(3) reuniões oràiAárias ou cinco (5) extraordinárias, conse­
cutivas. sem apresentar motlvo justificável. a juizo dos de­
mais conselheiros. 

Art. 23.0 - Nos limites legais e estatutários, compe­
te ao Conselho Deliberativo: 

aJ eleger os membros da Diretoria; 

b) r<:!ve r e reformar os presentes Estatutos; 

c) citar normas regimenta;s ao Clube, sendo estas 
submetidas a Assembléia Geral; 

d) - autorizar contas. hipút&car ou alienar bens do 
!undo soc}al do Clube; e 

e) - destituir o mandato de qualquer membro da 
Diretoria, designando ímediatamPnte o seu substituto. 

(Continua no próximo número) 

Estatuto do América Futebol Clube 
Fundado em o I de janeiro de J 955 

(Continuação do número anterior) 

3) Solicihar a convoca~ão da Diretoria e Assembléia 
Geral e quando desatendido ~ol'lvoeá-los diretamente; 

Art. 60 - O Conselho Fiscal elegerá seu Presidente, 
!'la sessão posterfer de sua pollse. 

Art. 51 - Compete ao Presidente de Conselho Fiscal 
organizar e dirigir os trabalhos desse órgão, distribuindo 
seus encargos entre os demais componentes. 

Art. 52 - O Con~elho Fiscal reurdr-se-á ordinaria­
mente uma vez por mês para examinar o balancete da DI­
reto r ia, e , extraordinariamente, sempre que convocado pe­
lo seu Presidente, pela Diretoria ou Assembléia Geral. 

Art. S3 - Terá o Conselho Fiscal três suplentes elei­
tos de cor.~formidade com o utlgo 26 deste Elltatutos. 

Ari. 54 - I"ossuir8 o América Futebol Clube dois 
departamentos a sal:ler: 

1) Departamento S~clal 

2) Depaptamento de EsJ!)ortes 

Art. íi5 - Compete ao Ilepartamente Social: 

1) Funcionar oomeado e dirigido pelo Direto!.' Social, 
sendo seus cemponentes Incluídos n~ mPsmo, por ato ou 
portaria da Diretm·ia de Olube, em virtude da prévia indi­
cação do Diretor Social. 

2) Compete ao Departam11nto Seclal fiscalizar, dirigir 
e organizar todas as atividades sociais do elube, aprese n­
tando relatório "' Cir L ~vria . 

§ Único - O Del'Jartamento Soeial é gomposto de 
t entos membros quaJIJtos forem ne,essários, lndicaGos pelo 
Diretor Soclal. 

(Çontinua no próximo número) 

Clube dos Subtenentes e Sargentos do 
Amapá - CSSAP 

(Continuação do número ante rior) 

Art. 26 - E pa .~s ível de pena de expulsão, sem pre­
juíz) da ação criminal cabível o sócio que: 

a) For au to r ou vÚmj•iice de falsificação de documen­
tos para obter benefH;ios, embora não chegue a consumar 
o ato delituoso \'isado; 

b) No exercício ele mandato ou como membro de 
qualquer órgão administrati\•o, praticar irregula ridades de 
natureza grave, em qualquer época que tal falo seja ve­
rificado e plenamente eo:nprovado; 

c) Envolver ou tentar envolver em negócios excusos 
o CSSAP, em casos de má fé, tudo devidamente com­
pro\•ado: 

d) Recorrer a meios ou poderes estranhos no CSSAP 
inclusive a ação judicial, a ntes de esgotar os recursos pre­
vistos neste estatutos para solucionar qualquer dive rgência 
ou tendência com a entidade; 

e) Ameaçar ou tentar agredir fisicamente, por 
quaisquer meios sócios ou membros da administração, em 
qualquer depenciência do Clube. 

Art. 27 - Os sócios inc.ursos nos artigos 24. 25 e 26 
deste capitulo. perderão seus direitos e contribuições. 

§ 1º - As dívidas de qualquer natureza, contraídas 
pelos sócios excluídos do quadro social, continuarão sendo, 
sa ldadas de acordo com as normas e p:·aws estabelecidos 
para a sua amortização, cabendo a Diretoria promover a 
cobrança judicial. sempre que esta medida se torne 
necessária. 

CAPÍTULO IV 

Da Competência para Aplicar as Penalidades 
Art. 28 - A Diretoria compele aplicar as penas de 

eliminação e exclusão do quadro social. 
Art. 29 - São competentes pa,·a propor as penas de 

expulsão. o que deve ser feito sempre por escrito c com 
os necessários funda ment os: 

a) A Diretoria; 
b) Três ou mais membros do conselho fiscal. 
Art. 30 - A Diretoria compete aplicar as penas de 

desligamento e de suspensão até 6 (seis) meses mediante 
proposta do seu Presidente. 

§ Único - Eompete ao Presidente da Diretoria a 
aplicação das seguintes penalidades: 

a) Advertência verbal ou por escritQ; 
b) Suspensão até 6 (seis) meses. 
Art. 31 - À AssemblUa Geral cabe decidir quando 

se tratar de membros da própria Diretoria ou Conselho 
Fiscal, quanto a aplicação das penalidad es capituladas 
nesta parte, que incidirá também sobre o mandato, se for 
o caso e decidindo também sobre as penalidades do 
Art. 26. 

Art. 32 - As faltas cometidas por pessoas da 
família de sócios, serão punidas com a apreensão 
temporária, ou cassação definitiva da respectiva 
carteira social ou de saúde. . conforme a gravidade da falta, 
sendo o responsável pelo faltoso cientificado da ocorrência 
bem como da decisão tomada. 

§ único - Toda pena lidade será obrigatoriamente 
comunicada ao sócio punido e dada a publicação pelo 
CSSAP. 

CAPÍTULO V 
Reconsideração e Recursos 

Art. 33 - Cabe ao socw o direito de pedir re­
consideração, no prazo de 10 (dez) dias, da pena que lhe 
tiver sido imposta ou confirmada, contando-se tal prazo da 
data da ciência da decisão, não se computando o dia do 
começo e. se o t ermo final recair num domingo ou feriado, 
preva lecendo como tal o primeiro dia útil ou sttbsequente. 

Art. 34 - O pedido de reconsideração r:everá se r 
dirigido ao Poder que aplicou a penalidade, o qt·aJ deverá 
se pronunciar no prazo má ximo de 8 (oito) dias. 

Art. 35 - 11:onfi rmar a decisão, com ou sem alte ração, 
caberá ao sócio o direito de recorrer ao poder imediata­
mente supe rior. a té alcançar a Assembléia Geral , dentro do 
prazo ele 10 (dez ) dias, a contar da data em que tiver 
conhecime nto oficial da decisão. 

Art. a6 - Todo recurso dever<'\ ser apresentado ao 
Presidente do CSSAP, que julgará os de sua competência 
e encaminhará O!< demais no prazo Htaxímo de 8 (oito) dias, 
aos respectivos poderes. 

(Continua no próximQ número) 
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Legal 

Secretaria de Educação e Cultura 
ASSEADE / SOAC 

Convênio nº 007/76 - SOACj :\SSEADEjSEC 
Empenho nº 141/76 - DF/SAF 

Termo de Convênio que entre si celebram a Se-
. cretaria de Educação .e Cultura e a Prelazia de 

Macapá, pan1 fins àe Administração, Manutenção 
e Funcionamento da (c) Grupo Escolar Paroquial 
<<Porto de Macapá». mec.liante as cláusulas e con­
dições seguintes: 

Cláusula Primeira Local, Data e Fundamento 

Aos sei~ (6) dias do mês de f'i.:vereiro de 1976 
(hum mil, novecentos e setenta e seis) nesta cidade de 
iVhJcap<i . Capital do Território Federal do Amapá, · a Se­
cr<'taria de Educação e Culttlra, doravante denominada 
SEC, represe>·ntada por seu Titular Luiz Ribeiro de Almei­
da com delegação de competência amparada no Decreto 
fN) nQ 034/75-GAB/GTFA e a l"relaZlél cle Macapá, r epre­
sentada por sua Excelência Reverendíssima D<Hn José Ma-·~ 
ritano, Bispo Prelado de Macé!p:.'\, por est.~ ill~trumento de­
nominada Prelazia, acordam pelo presente Termo de Con­
vemo, estabeiP.cer as condições para Administração, Manu­
ti'nç~o e Funcionamento da lo) Grupo Escol~r ParG>qubl 
<<Porto de Ma capá>>, localizada (o) à Santana e com fundamen-
to no OEicio n.U 073/76-SOAC/AS.SEADE/ SEC de 15/01/76, 
o;:igem do Pro~:esso n° 05~/76 - SEC:. 

Cláus'.lla Segunda - Objetivo e Responsabilidades 

- Objetiva este Convênio receb~r o imóvel mencio­
n~.do !'la Clál..lsula Primeira e definir linhas operacionais a 
nível de r esponsabilidades entre as part;>s convenentes, me­
diante adoção e acordo dos seguintes encargos: 

Parágt"afo Primeiro - C<ilmpete a l0 relazia 

a) - Ceder o prédio para fun cionamento da (ol Gru­
po Escol11r Paroquial «Porto de Macapó», cujr.s depeüdên­
cias utilizáveis foram objeto do Processo n.0 055 /76-SEC, 

b) - Concordar C(i)m os valores já definiQJ.os para !i)a­
gamento Qe salas de aulas e demais depPndências listadas 
e capeaàas pelo Ofício n º 073/76 - SOA C/ ASSEA DE/SEC, 
origem do Processo mencionado na letra ~a»; 

c) - Acatar as €letermiRações e orientações da SEC 
através da Coordenação do Ensin<il de 1 º Grau no toaante 
a problemas de ordem administrativa e pedagógica; 

d) - Não sublocar em parte ou todo <iura!'lte a vigên­
cia deste instrumento, quaisquer das depend&ncia ora eedi­
das mediante alugue l ou utilizá-las para fins estranhos à 
Educação; 

e) - Proporciona~· educação religio&a aos discentes, 
sem ônus para a SEÇ; 

f) - Comunicar a SEG todo e qualquer problema sur­
gido q'ue possa prejudicar o estabelecimento no tocante a 
administaração, manutenção e funcionabi!idade; 

g) - Indicar mE1diante entemlimento com a Direção 
do Estabelecimento, a permanência ou não do coroa dG­
ceute e administrativo à SEC, para conhecimento, ~precia­
ção e apr@VO da Coordena~ão de Ensino de 1.0 Grau, 
visando uma perfeita intera~ão; 

h) - Matrlcl!llar, visar.~do atendimento no presente 
ano letivo, um número de discentes compatives com as 
salas de aulas realmente disponíveis nos termos da legis­
lação vigente; 

í) - FiRalmente, manter com a SEC es entendimen­
tos neces>ários e intri>lnsferiveis visanda sanar quaisquer 
problemas que presentemente afetem a func!on<lbll!dade do 
Estabeleclme.nto nos níves compatlveis 11om o ensino. 

Pa rágrafo Segundo - Compete a SEC 

a) - Receber o imóvel objeto deste Terme de Con­
vênio e autorizar a Coordenação de Ensino de 1.0 Grau 
manter com'· a Prelazia entend.lmentos que visem e cum­
primente fiel das cláusulas ac(i)rda<ilas neste instrumento; 

b) - Ultimar providências para que os pagamentos 
devidos a Prelazia nos termiDs do Processo n.0 055/76 -
SEC sejam processados dentro des prazos legais através 
éh Secretaria de Administração e Finanças - SAF; 

c) - Manter o Estabelecimento, durante a vigência 

do presente Termo de Convênio, com ~ ''laterial de consu­
mo em geral e equipamento -escolar, respeitando sempre as 
disponibtli<ilades físicas e iinance!ras da SEC, fícamdo o 
Núcleo de Apoio Administrativo através do Setor de Mate­
rial, com a responsabiliclade de instrumeatalizar o atemdi­
mento; 

d) - Efetuar todas as reformas necessárias ao imó­
Vél, desàe que sejam res ultantes do não funcíonamento 
a<!equad0 ou oc<Drridas durante a vigência de Convênio, e 
de inteira responsabi liclade da SEC, vi ~ando 6!nt.regar no 
dia 31/12/76, data aprazada para devolução dns chaves à 
Prelazia, dando condições de higienização e habitabilidade 
para início do ano le tivo imediato, cuja pr@nogação do 
instrumente hábil dependerá de estudo e mútliQ acordo; 

e) - Ceder à Prelazia o pessoal administrativo e 
ào<:ente neeessário ao funcionamento da (o) Grupo Escolar 
Paroquial ,<Porto de Macapá >> , ficandG> a Coordenac,:ão 
de l<~nsino de JQ Grau com a respomabilidade de instru­
mentalizar a matéria, objetivando um perfeitC> funciona­
mento técnico - pedag&gico; 

f) - . Custear as despesas com o fornecimento d<i! 
água pela CAESA e energia el>§triea atr avés da CEA, des­
de que utilizadas pelo Estabeleeimento ne.s horárias esta­
belecidos pelo calendário escolar da SEC. 

Cláusula Ter ceira - Prazo de Vigência e ProrrGga-

- O presente Convênio terá a durar;ão de (12) me­
ses, contados d e t º de Janeiro a 31 de Dezembro cle 1976 
findo o qual poderá ser r enovado ou prorrogado, se assirr{ 
convier as partes convenentes, podendo inclusive modificar 
em tod o ou em parte as condiq:ões nele e~tabe lecidas. 

Cláusula Quarta - Alofi:ação e Execução das despe-
sas 

- As despesa s para atander este Gonvênio, serão 
alo€ad3s no Programa AP/ 88390212.004, recursos d0 Fund0 
de Participação dos Estados, Distr ito Federal e Terr.itórios, 
exercício de 1976, elemento de despesa 3. 1.3.2./0utros Ser­
viços de Terceir os, conforme Nota de Empenho nº 141 / 76-
DFtSAF e serão executadas pela Secretaria de. Adminis­
tração e Finanças com· su porte no Processo n.'>1 055/76-SEC , 
de ol..ljo docmr:entg extr aímos os seguintes dados: 

------ "--:----

ALUGUEL 

MENSAL 

Cr$ ~.QOO,!lO 

1t:stnüura, Va lor Unitt.rio 
e quanti~lade 

Mad~ira 
Cr$ 150,00 

Alvenaria 
Cr$ 200,00 

Custo 
(12) Meses 
J an./ Dez.-76 

Cr$ 36.000,00 

Cláusula Quinta - Resaisiio 

- O não cumprimento dHs obrigações definidas ne8te 
instrumente, im plica r á em sua denúncia e conseqüente 
resdsão, poJ· qualquer àós partes convenentes. 

Cláusula Sexta - Das Questões J udiciárias 

- Para dirimir quaisquer dúvidas surgidas durante a 
vigência deste instrumento, fica eleito , de comum acE>rdo, 
o Foro da Coma1·<1!a de Macapá . 

E, por estarem assim de acorclo, a Secretaria de 
Eclucaçá0 e Cultura e :.~ Prelazia de Macapá. ratificam o 
presente C(!)nvêRio, firmando, o com suas assinaturas e 
r ubricando todas as suas folhas, rJa presença de (2) teste­
munhas que igualmente o assiNam e rubricam, aos (06) dias 
do mês cle fevereiro de 197~ (hum mil, novecentas o seten­
ta e seis), sendo este instrumento redigido e ll!mitido em 
(5) vias de igual tflor e forma. 

!.\·~!lcapá-Ap , 06 de fevereir0 de 1976. 

Luiz Ribeiro de Almeida 
Seoretário de Educação e Cultura 

Dem José Mar itano 
B is po l?rel:!ldo 

Testemunhas: 

Joã0 Lo LL e· :o da Silva 
Assessor do SOAC/ A.SSEADE 

Ma1·y-Nancy Jucá Leite 
Assistente do SOAC/ASSEADE 


	

